
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075070 - SC (2026/0058850-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : ALTAMIR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

DANIEL DUNCKE - SC067459
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. PRISÃO
DOMICILIAR.  GENITOR. INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão monocrática que
denegou a ordem de habeas corpus e manteve a prisão preventiva decretada
em ação  penal  pela  suposta  prática  do  crime  do  art.  33, caput,  da  Lei  n.
11.343/2006, com fundamento na garantia da ordem pública.
I. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva encontra
fundamentação concreta suficiente, à luz dos arts. 312 e 313, I, do CPP, e se
medidas  cautelares  diversas  seriam  adequadas;  e  (ii)  saber  se  é  cabível  a
prisão domiciliar ao genitor, diante de alegadas necessidades familiares, sem
comprovação da imprescindibilidade dos cuidados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A apreensão de múltiplas substâncias entorpecentes,  notadamente drogas
sintéticas  e  inalantes,  aliada  ao  numerário  fracionado  e  ao  contexto  de
flagrante,  evidencia  gravidade concreta  e  justifica  a  prisão preventiva  para
garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e 313, I, do CPP.
4. O pedido de prisão domiciliar não comporta acolhimento, pois não há prova
de que o agravante seja o único ou imprescindível responsável pelos cuidados
da  filha  menor  e  da  genitora  enferma,  requisito  necessário  para  a  medida
excepcional.
5.  A  revisão  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias  sobre  a
imprescindibilidade dos cuidados demandaria reexame aprofundado de fatos e
provas, incompatível com a via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALTAMIR DOS SANTOS contra

decisão  monocrática  que  denegou  a  ordem  de  habeas  corpus,  mantendo  a  prisão

preventiva decretada nos autos da Ação Penal n. 5000248-86.2026.8.24.0045/SC.

Consta  dos  autos  que  o  agravante  foi  preso  em  flagrante  em  6/1/2026,

posteriormente  tendo  sua  custódia  convertida  em  preventiva,  pela  suposta  prática  do

crime previsto no art. 33, caput,  da Lei n.  11.343/2006, em razão da apreensão de 48

frascos de lança-perfume, 5 comprimidos de ecstasy, 0,9g de maconha, aparelho celular e

R$ 336,50 em espécie fracionada (e-STJ fls. 261/263).

Impetrado habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, a ordem foi denegada.

No habeas corpus, a Defesa sustentou ausência dos requisitos dos arts. 312 e

313 do Código de Processo Penal, alegando que o paciente é primário, possui residência

fixa,  trabalho lícito  e  família  constituída,  além de afirmar que a  quantidade de droga

apreendida  não  seria  elevada  e  que  medidas  cautelares  diversas  seriam  suficientes.

Subsidiariamente,  requereu  prisão  domiciliar  em  razão  de  filha  menor  de  3  anos  e

genitora enferma.

A ordem foi denegada monocraticamente em 20/3/2026.

Nas  razões  regimentais,  a  Defesa  reitera  os  fundamentos  anteriormente

deduzidos, insistindo na alegação de ausência de motivação concreta do decreto prisional,

na  suficiência  de  medidas  cautelares  diversas  e  no  cabimento  da  prisão  domiciliar,

pugnando pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A  insurgência  defensiva  não  trouxe  argumentos  novos  aptos  a  infirmar  os

fundamentos  da  decisão  agravada,  a  qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos, ora reforçados.

Com  efeito,  a  prisão  preventiva  foi  decretada  e  mantida  com  base  em

elementos concretos extraídos do caso, notadamente a apreensão de 48 frascos de lança-

perfume,  5  comprimidos  de ecstasy,  porção  de  maconha  e  numerário  fracionado,

circunstâncias  que  evidenciam,  em  juízo  de  cognição  cautelar,  gravidade  concreta

suficiente  para  justificar  a  segregação  provisória,  nos  termos  dos  arts.  312  e  313  do

Código  de  Processo  Penal,  sendo  certo  que  o  delito  imputado  possui  pena  máxima

superior a 4 anos, satisfazendo também o requisito objetivo previsto no art. 313, inciso I,

do Código de Processo Penal.

Conforme  assentado  na  decisão  agravada,  a  variedade  dos  entorpecentes,

especialmente drogas sintéticas e inalantes, aliada ao contexto do flagrante e à quantia em
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dinheiro fracionada, autoriza concluir, nesta fase processual, pela necessidade da prisão

para garantia da ordem pública.

Ainda  que  a  quantidade  isoladamente  considerada  não  se  revele

expressivamente elevada, a conjugação entre a diversidade das substâncias apreendidas, a

presença  de  droga  sintética,  o  numerário  fracionado  e  o  contexto  indicativo  de

comercialização ilícita revela risco concreto à ordem pública e reforça a necessidade da

custódia cautelar.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
INTERESTADUAL  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de  antecipação  da  pena  e  não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, do CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-
se  em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou fins do processo penal (arts.
312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,
ao  destacar  a  expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  (8,748  kg  de
maconha), que estava sendo transportada para outro estado da Federação.
3.  A   jurisprudência  desta  Corte  Superior   é   firme  ao  asseverar  que,  nas
hipóteses em que a quantidade  e/ou  a natureza das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da conduta
investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta
do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da
ordem pública.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não se
prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  996.567/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025; grifamos.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. VIOLÊNCIA POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
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pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois   destacou   o  Magistrado   de   piso   a   gravidade   concreta   da   conduta,
extraída da natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos,  a saber,
cerca de 240g (duzentos e quarenta gramas) de crack, aproximadamente 20g
(vinte gramas) de cocaína e pouco mais de 15g (quinze gramas) de maconha.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.023.371/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/9/2025, DJEN de 22/9/2025; grifamos.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Quanto ao pedido subsidiário de prisão domiciliar, igualmente não se verifica

ilegalidade.

As instâncias ordinárias registraram expressamente a ausência de comprovação

de que o agravante seja o único ou imprescindível responsável pelos cuidados da filha

menor ou da genitora enferma (fls. 264/265).

A jurisprudência desta Corte exige prova concreta da imprescindibilidade dos

cuidados paternos, o que não se evidencia nos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE  ILEGAL  DE  ARMAS  DE  FOGO  E  MUNIÇÕES.  PRISÃO
PREVENTIVA.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES  E
ARMAMENTO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
PRISÃO  DOMICILIAR.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
IMPRESCINDIBILIDADE  DOS  CUIDADOS  PATERNOS.  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
(...)
5. A prisão domiciliar ao genitor de filhos menores de 12 anos não possui
caráter absoluto, sendo indispensável a comprovação da imprescindibilidade
dos cuidados paternos, o que não restou demonstrado no caso concreto.
(...)
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.012.089/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  INTEGRAR  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  A
FORMAÇÃO DA CULPA. VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. FEITO COMPLEXO.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA
PELO  MAGISTRADO  SINGULAR.  PRETENSÃO  DE  CONCESSÃO  DE
PRISÃO  DOMICILIAR  PARA  PRESTAR  ASSISTÊNCIA  A  FILHOS
MENORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA NECESSIDADE
DA  IMPRESCINDIBILIDADE.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
(...)
3. Ademais, também não demonstrado o constrangimento quanto à pretensão
de  concessão  de  prisão  domiciliar,  porquanto  não  comprovada  a
imprescindibilidade do acusado aos cuidados dos filhos.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  878.990/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 6/5/2024.)

Por  fim,  eventual  revisão  da  conclusão  firmada  pelas  instâncias  ordinárias

exigiria  reexame  aprofundado  do  conjunto  fático-probatório,  especialmente  quanto  à

alegada  imprescindibilidade  familiar  e  à  releitura  do  contexto  probatório  da  prisão,

providência incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Assim, inexistindo ilegalidade manifesta, deve ser integralmente preservada a

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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